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e Câmaras de Vereadores) ou por Comissões Parlamentares, anali-
sando a legalidade e a conveniência pública de determinados atos 
do Executivo.

Este controle é exercido dentro da expressa previsão constitu-
cional de forma a evitar a interferência de um Poder sobre outro, 
preponderando o equilíbrio entre os Poderes, no chamado sistema 
de pesos e contrapesos, que impõe o controle dos atos de um Po-
der por outro, como por exemplo, na aprovação do orçamento e na 
fiscalização de sua execução. 

O controle legislativo manifesta-se ainda, através do disposto 
no artigo 50, que trata da possibilidade de convocação de autori-
dades e pedidos de informações por escrito e no § 3º do artigo 58, 
da Constituição Federal, que regula as atividades desempenhadas 
pelas Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Em relação à fiscalização financeira, orçamentária e contábil, o 
Poder Legislativo conta com o auxílio do Tribunal de Contas.

“(...) ao Poder Legislativo compete a fiscalização financeira, or-
çamentária, contábil, operacional e patrimonial dos demais Pode-
res, instituições e órgãos encarregados da administração de receitas 
e despesas públicas. Essa função conta com o auxílio do Tribunal de 
Contas.”

A sociedade dispõe ainda do controle judicial que é o controle 
exercido privativamente pelo Poder Judiciário sobre os atos da Ad-
ministração, com vistas apreservar a legalidade dos referidos atos. 
Tal controle abrange os atos do Poder Executivo, do Legislativo e do 
próprio Judiciário quando configuram atos de natureza administra-
tiva.

Sendo a legalidade do ato administrativo a condição primeira 
para a sua validade, importante se faz o controle de tais atos para 
garantir sua adequação com as normas pertinentes (princípio da 
legalidade), com a moral da instituição (princípio da moralidade), 
com a destinação pública (principio da finalidade), com a divulgação 
necessária (princípio da publicidade) e com o rendimento funcional 
e presteza (princípio da eficiência). Ao desviar-se ou contrariar qual-
quer desses princípios, a Administração edita ato viciado de ilegali-
dade, o que o torna passível de anulação, pelo Poder Judiciário, se 
provocado, ou pela própria Administração.

Para requerer a reparação de danos advindos de atos públicos 
ilegais, os particulares dispõem de ações específicas, como, o Man-
dado de Segurança, a Ação Popular, a Ação Civil Pública, o habeas 
corpus, o habeas data e as ações de controle concentrado de cons-
titucionalidade, exceto a ação declaratória de constitucionalidade, 
além das vias judiciais comuns. 

É pacífica, em nossa doutrina, a possibilidade de anulação dos 
atos ilegais tanto pela própria Administração quanto pelo Poder Ju-
diciário.

“Anulação é a declaração de invalidação de um ato adminis-
trativo ilegítimo ou ilegal, feita pela própria Administração ou pelo 
Poder Judiciário...

 ...O conceito de ilegalidade ou ilegitimidade, para fins de anu-
lação do ato administrativo, não se restringe somente à violação 
frontal da lei. Abrange não só a clara infringência do texto legal 
como, também, o abuso, por excesso ou desvio de poder, ou por re-
legação dos princípios gerais do Direito, especialmente os princípios 
do regime jurídico administrativo”.

O Poder Judiciário, ao exercer o controle judicial, pode anular 
os atos ilegais editados pela Administração, sempre que levados à 
sua apreciação pelos meios processuais cabíveis, sendo que a revi-
são é ampla, ou seja, a única restrição é quanto ao objeto do julga-

mento que se restringe ao exame da legalidade ou da lesividade ao 
patrimônio público, não podendo adentrar no mérito de conveniên-
cia e oportunidade para a edição do ato pela Administração.

Importante se faz, ainda, atentar para as restrições colocadas 
ao Judiciário, quando do conhecimento de atos políticos, assim 
entendidos aqueles praticados por agentes do Governo, no uso de 
competência constitucional, os quais destinam-se à condução dos 
negócios públicos e fundam-se em ampla liberdade de apreciação 
de conveniência e oportunidade, devendo, o controle judicial, dar-
-se apenas sobre a apreciação quanto a lesividade a direito indivi-
dual ou ao patrimônio público, não adentrando nos fundamentos 
políticos do ato.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Constituição Federal de 1988, a Administra-
ção Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais eficaz e 
moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma ges-
tão ajustada aos princípios constitucionais esculpidos no artigo 37, 
CF/88.

Para isso a Administração Pública vem implementando políti-
cas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com revisão 
de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada 
com a preparação dos agentes públicos para uma prestação de ser-
viços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba 
uma postura governamental com tomada de decisões políticas res-
ponsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de todo o 
funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina SeijoSuárez e Noel AñezTellería, em ar-
tigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética pública, 
que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes de atrair ao 
serviço público, pessoas capazes de desempenhar uma gestão vol-
tada ao coletivo. São os seguintes os princípios apresentados pelas 
autoras:

- Os processos seletivos para o ingresso na função pública de-
vem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, e não 
só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

- A formação continuada que se deve proporcionar aos funcio-
nários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para transmi-
tir a idéia de que o trabalho a serviço do setor público deve realizar-
-se com perfeição, sobretudo porque se trata de trabalho realizado 
em benefícios de “outros”;

- A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na Ad-
ministração Pública devem estar presididas pelo bom propósito e 
uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral devem ser 
positivos e os funcionários devem se esforçar para viver no cotidia-
no esse espírito de serviço para a coletividade que justifica a própria 
existência da Administração Pública;

- A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve ser 
o elemento mais importante da cultura administrativa. A mentali-
dade e o talento se encontram na raiz de todas as considerações 
sobre a ética pública e explicam, por si mesmos, a importância do 
trabalho administrativo;

- Constitui um importante valor deontológico potencializar o 
orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os fins 
do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade ins-
titucional, a qual constitui um elemento capital e uma obrigação 
central para uma gestão pública que aspira à manutenção de com-
portamentos éticos;
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A pessoa que irá prestar o socorro a uma vítima de entorse deve, 
em primeiro lugar, imobilizar a articulação, fazendo compressas frias 
no local, antes da imobilização definitiva, feita por um paramédico. 
Enquanto o socorro médico está a caminho, pode-se usar de lenços 
ou mesmo ataduras para que o paciente fique imóvel.

Desmaios
O desmaio ocorre quando há falta de oxigenação cerebral. 

De forma quase que instantânea, o cérebro reage por meio de 
sintomas como, fraqueza, queda do corpo e perda de consciência. 
Geralmente, os desmaios acontecem por conta de descuidos como, 
falta de alimentação, emoção súbita, calor excessivo, mudanças 
bruscas de posição, e outros.

Para os casos de desmaio, é muito importante observar se a 
pessoa está consciente ou não. Caso esteja, devemos abaixar a 
cabeça da vítima e fazer leve pressão na nuca para baixo, a fim de 
facilitar o retorno venoso. Caso ela esteja inconsciente, deite-a em 
lugar seguro, se possível, colocando suas pernas para cima, e então 
chame o socorro médico.

Ingestão acidental de produtos químicos
Esse tipo de acidente é bastante frequente, principalmente 

em crianças. Quanto a isso, levando em conta a intoxicação, é 
importante que seja observado: o tipo de substância, o tempo de 
exposição (quanto mais tempo, pior), a concentração do produto 
(quanto mais concentrado estiver o produto, mais mal pode fazer a 
vitima), a natureza e o nível de toxidade da substância.

Em casos de envenenamento por meio de ingestão de produtos 
químicos, a procura por socorro médico deve ser imediata. Porém, 
como medida inicial, é muito importante saber que: não podemos 
provocar vômito na pessoa envenenada; devemos levá-la ao 
pronto-socorro, trazendo consigo uma embalagem do produto para 
mostrar ao médico; e, por último, limitar os movimentos da vítima, 
se possível, deixando-a deitada.

Existem muitos outros casos de acidentes cuja gravidade pode 
ser diminuída por meio das noções de primeiro atendimento. 
Atitudes como essas podem salvar vidas, por isso, é importantíssimo 
que qualquer pessoa procure se instruir sobre essas pequenas, mas 
importantes, medidas de prevenção. (Por Alan Lima)

O objetivo dos Primeiros Socorros é de manter o paciente 
com vida ou até a chegada de socorro médico apropriado ou até 
que o ferido chegue até um local onde possa ser dado o devido 
atendimento. É importante mencionar que a prestação de primeiros 
socorros não deve ser um ato que comprometa a sua vida ou a vida 
do paciente e, logicamente, não exclui a importância de um médico. 

Ferimentos
Limpe as mãos com água e sabão, se possível utilize uma luva. 

Lave o ferimento com água, desinfete com água oxigenada. Se 
houver algum corpo estranho (caco de vidro, farpa, espinho, etc.) 
remova-o com a pinça apenas se o objeto foi pequeno e se puder 
fazei-lo com facilidade, se não, deixe esta tarefa para o médico. 
Depois da aplicação de água oxigenada, seque o ferimento com 
um pouco de algodão e aplique um antisséptico (Povidine, por 
exemplo). Se o ferimento for pequeno cubra com um Band-Aid, se 
for maior coloque uma atadura de gaze esterilizada e prenda com 
esparadrapo. 

Temperatura
A temperatura é o grau do calor que o corpo possui. Quando 

a temperatura de uma pessoa está alta (o normal está entre 36,5 
e 37 graus centígrados), dizemos que ela está com febre. A febre, 
em si mesma, não é uma doença, mas pode ser o sinal de alguma 
doença. Pode-se identificar vários sintomas de febre: Sensação de 
frio; Mal-estar geral; Respiração rápida; Rubor de face; Sede; Olhos 
brilhantes e lacrimejantes ou Pele quente. A febre alta é perigosa, 
pois pode provocar delírios e convulsões. Quando uma pessoal tiver 
febre, podem-se tomar as providências a seguir.

Se estiver acamada, retire o lençol ou cobertor. Se for criança 
pequena, desagasalhe-a, deixando apenas roupa leve até que a 
temperatura chegue ao normal. Ofereça líquidos à vítima. Toda 
pessoa com febre deve beber bastante líquido, como sucos. É 
importante saber quando a febre começa, quanto tempo ela dura 
e como acaba, para melhor informar ao médico. Ponha panos 
molhados com água e álcool (meio a meio) sobre o peito e a testa. 
Troque-os com frequência, para mantê-los frios, e continue fazendo 
isso até que a febre abaixe. Se houver condições, dê um banho 
morno prolongado, em bacia, banheira ou chuveiro. 

Você pode ter ideia da temperatura colocando as costas de 
uma de suas mão na testa da pessoa doente e a outra na sua testa, 
Se a pessoa doente tiver febre, você sentirá a diferença. A febre 
muito alta e persistente é perigosa, você deverá procurar socorro 
médico o quanto antes. 

Entorse
Os ossos do esqueleto humano estão unidos aos outros 

através dos músculos, mas as superfícies de contato são mantidas 
umas de encontro às outras por meio dos ligamentos. A vítima de 
entorse sente dor intensa na articulação afetada. Acompanhando 
a dor, surge o edema (inchação). Quando os vasos sanguíneos são 
rompidos, a pele da região pode ficar, de imediato, com manchas 
arroxeadas. Quando a mancha escura surge 24 ou 48 horas após 
o acidente, pode ter havido fratura e, nesses casos, deve-se 
providenciar ajuda médica, de imediato. As entorses mais comuns 
são as do punho, do joelho e do pé. 

O Socorrista de uma vítima com entorse deve imobilizar a 
articulação afetada como no caso de uma fratura, e pode colocar 
gelo ou compressas frias no local antes da imobilização. Podemos 
também imobilizar a articulação através de enfaixamento, usando 
ataduras ou lenços. 

Não se deve permitir que a vítima use a articulação machucada. 
Após o primeiro dia, podem-se fazer compressas quentes e 
mergulhar a parte afetada em água quente, na temperatura que 
a vítima suportar. Fazendo aplicações de calor várias vezes por 
dia e mantendo-a imóvel, a articulação atingida por uma entorse 
normalmente recupera-se dentro de uma semana. Isso se não 
houver outras complicações, como derrame interno, ruptura dos 
ligamentos ou mesmo uma fratura. Vale a pena consultar o médico 
e providenciar um exame mais completo. 

— Hemorragias 
É a perda de sangue devido ao rompimento de um vaso 

sanguíneo, requer intervenção médica imediata. 
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Se o socorrista souber classificar uma grande queimadura e 
encaminhar a vítima para um pronto socorro, já será de grande 
valia. Vamos conhecer e especificar cada caso e saber como agir em 
cada um deles. 

Os primeiros socorros dependem muito da extensão e causa do 
ferimento, pequenas queimaduras podem ser colocadas sob água 
corrente apenas, em nenhum caso o uso de óleos ou pomadas não 
é recomendado. Também não se deve furar bolhas e, em acidentes 
automobilísticos, não se deve dar nenhum líquido sem antes avaliar 
outras possíveis lesões. 

Queimadura por fogo 
Quando a queimadura for causada por fogo e as roupas 

estiverem se incendiando, a primeira providência é, naturalmente, 
apagar o fogo. Dependendo do local do acidente e dos recursos 
disponíveis, de imediato pode-se usar um cobertor para sufocar as 
chamas ou rolar a vítima no chão. Se as queimaduras atingirem o 
tórax, abdômen ou costas, pode-se jogar água fria sobre as feridas, 
para aliviar as dores. Em seguida, remover a vítima para um hospital. 
Se a vítima estiver consciente, dê-lhe bastante líquido para beber: 
água, chá ou sucos. Anime-a e tranquilize-a. 

Queimaduras por substâncias químicas (tintas, ácidos, 
detergentes e etc.) 

Antes de cuidar dos ferimentos, é preciso verificar se a 
substância química não reage com água ao invés de ser dissolvida 
por ela, só neste último caso  é que molhamos todas as peças de 
roupa que estejam impregnadas pela substância para remove-las 
sem causar maiores danos. Isso porque o contato com a roupa pode 
gerar novas queimaduras.

Depois, devemos lavar o local queimado com água em 
abundância, durante 10 a 15 minutos, para que não reste qualquer 
resíduo da substância química e, em seguida, proteger as feridas 
com gaze ou pano limpo. 

A queimadura nos olhos é um caso muito especial. A ação deve 
ser rápida, para evitar a perda parcial o total da visão. Neste caso, 
devemos lavar o olho da vítima com bastante água. Depois que a 
ferida estiver limpa, deve-se colocar sobre ela um curativo de gaze 
ou pano limpo. 

— Corpos Estranhos
Pequenas partículas de poeira, carvão, areia ou limalha, grãos 

diversos, sementes ou pequenos insetos (mosquitos, formigas, 
mosca, besouros, etc.), podem penetrar nos olhos, no nariz ou nos 
ouvidos. Se isso ocorrer, tome os seguintes cuidados: 

Olhos: Nunca esfregue o olho, não tente retirar corpos 
estranhos  no globo ocular. Primeiras providências Faça a vítima 
fechar os olhos para permitir que as lágrimas lavem e removam o 
corpo estranho. 

Se o processo falhar, lave bem as mãos e adote as seguintes 
providências: pegue a pálpebra superior e puxe para baixo, sobre 
a pálpebra inferior, para deslocar a partícula; Irrigue o olho com 
água limpa, de preferência usando conta-gotas peça à vítima 
para pestanejar. Se, ainda assim não resolver passe às terceiras 
providências: Puxe para baixo a pálpebra inferior, revirando para 
cima a pálpebra superior, descoberto o corpo estranho, tente retirá-
lo com cuidados, tocando-o de leve com a ponta úmida de um lenço 
limpo. 

SE O CISCO ESTIVER SOBRE O GLOBO OCULAR, NÃO TENTE 
RETIRÁ-LO. COLOQUE UMA COMPRESSA OU PANO LIMPO E LEVE A 
VÍTIMA AO MÉDICO. OS MESMOS CUIDADOS DEVE, SER TOMADOS 
QUANDO SE TRATAR DE CORPO ESTRANHO ENCRAVADO NO OLHO. 

Nariz: Comprima com dedo a narina não obstruída. Com a 
boca fechada tente expelir o ar pela narina em que se encontra o 
corpo estranho. Não permita que a vítima assoe com violência. Não 
introduza instrumentos na narina (arame, palito, grampo, pinça etc.). 
Eles poderão causar complicações. Se o corpo estranho não puder 
ser retirado com facilidade, procure um medico imediatamente. 

Ouvidos: Não introduza no ouvido nenhum instrumento (ex.: 
arame, palito, grampo, pinça, alfinete), seja qual for a natureza do 
corpo estranho a remover. No caso de pequeno inseto, o socorro 
imediato consiste em colocar gotas de azeite ou óleo comestível 
no ouvido, a fim de imobilizar e matar o inseto. Conserve o 
paciente deitado de lado, com o ouvido afetado voltado para cima. 
Mantenha-o assim, com o azeite dentro, por alguns minutos, após 
os quais deve ser mudada a posição da cabeça para escorrer o 
azeite. Geralmente, nessa ocasião, sai também o inseto morto. Se 
o copo estranho não puder ser retirado com facilidade, o melhor 
mesmo é procurar logo um médico. 

— Parada Cárdio-respiratória
Além de apresentar ausência de respiração e pulsação, a vítima 

também poderá apresentar inconsciência, pele fria e pálida, lábio 
e unhas azulados. O que não se deve fazer NÃO dê nada à vítima 
para comer, beber ou cheirar, na intenção de reanimá-la. Só aplique 
os procedimentos que se seguem se tiver certeza de que o coração 
não está batendo. 

Procedimentos Preliminares 
Se o ferido estiver de bruços e houver suspeita de fraturas, 

mova-o, rolando o corpo todo de uma só vez, colocando-o de costas 
no chão. Faça isso com a ajuda de mais duas ou três pessoas, para 
não virar ou dobrar as costas ou pescoço, evitando assim lesionar 
a medula quando houver vértebras quebradas. Verifique então se 
há alguma coisa no interior da boca que impeça a respiração. Se 
positivo, retire-a. 

Mantenha a pessoa aquecida e acione o serviço de emergência 
tão logo quanto possível. 

— Ressuscitação Cárdio-pulmonar
Com a pessoa no chão, coloque uma mão sobre a outra e 

localize a extremidade inferior do osso vertical que está no centro 
do peito. Ao mesmo tempo, uma outra pessoa deve aplicar a 
respiração boca-a-boca, firmando a cabeça da pessoa e fechando as 
narinas com o indicador e o polegar, mantendo o queixo levantado 
para esticar o pescoço. 

Enquanto o ajudante enche os pulmões, soprando 
adequadamente para insuflá-los, pressione o peito a intervalos 
curtos de tempo, até que o coração volte a bater. Esta sequência 
deve ser feita da seguinte forma: se você estiver sozinho, faça 
dois sopros para cada dez pressões no coração; se houver alguém 
ajudando-o, faça um sopro para cada cinco pressões. 

— Fraturas  
Fratura é uma lesão em que ocorre a quebra de um osso do 

esqueleto. Há dois tipos de fratura, a saber: a fratura interna e a 
fratura exposta. 
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Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento, consci-
ência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião 
ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coleti-
vamente, em público ou particular.(NACÕES UNIDAS, 1948.)

A própria Constituição Brasileira (1988) em seu art. 5º, inciso 
VI diz:

“É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo as-
segurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma 
da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias.” (BRASIL, 
1998, p. 5).

É preciso cuidar para que não seja realizado dentro da escola 
discriminação quanto as diversidades religiosas existentes man-
tendo equilíbrio e imparcialidade, em busca de uma educação de 
qualidade. É um grande desafio para a escola pública levar os alu-
nos a reflexão sobre a diversidade de nossa cultura, marcada pela 
religiosidade.

Segundo Heerdt, (2003, p. 34)
“É fundamental que as escolas incentivem os educandos a co-

nhecer a sua própria religião, a ter interesse por outras formas de 
religiosidade, valorizando cada uma e respeitando a diversidade re-
ligiosa, sem nenhum tipo de preconceito.”

A escola pública deve trabalhar no sentido de ampliar os limi-
tes quanto aos vários tipos de culturas religiosas, desmontando os 
preconceitos, fazendo com que todos sejam ouvidos e respeitados, 
pois intolerância religiosa é desrespeito aos direitos humanos. De 
acordo com o Código Penal Brasileiro constitui crime (punível com 
multa e até detenção), zombar publicamente de alguém por moti-
vo de crença religiosa, impedir ou perturbar cerimônia ou culto, e 
ofender publicamente imagens e outros objetos de culto religioso. 
Assim, cada cidadão precisa assumir a postura do respeito pelo ser 
humano, independente de religião ou crença, tendo consciência de 
que cada pessoa pode fazer sua opção religiosa e manifestar-se li-
vremente de acordo com os princípios de cada cultura.

Diversidades de gênero

Vivemos em uma sociedade pluralista, onde o respeito à indivi-
dualidade e o direito de expressão devem ser considerados.

A escola pública deve ser o espaço das liberdades democráti-
cas.

Segundo Gomes (1998, p.116), “Entre preconceitos e discrimi-
nações, cabe à escola pública o importante papel de proporcionar a 
seus alunos um modelo de tolerância a ser aplicado na sociedade.”

Ao se abordar a questão de gênero, logo vem a idéia de gênero 
ligada aos sexos masculino e feminino, enfatizando a questão da 
exclusão da mulher, sempre desprivilegiada na sociedade ao lon-
go da história. Essa exclusão é marcada na sociedade em diversas 
situações, como mercado de trabalho, política etc, privilegiando o 
homem, e enxergando-o com capacidade de liderança, força física, 
virilidade, capaz de garantir o sustento da família e atender ao mer-
cado de trabalho, etc, em contraposição a mulher vista como repro-
dutora, com a responsabilidade por cuidar dos filhos, da família, das 
atividades domésticas, etc.

Muitas transformações vêm ocorrendo nas relações de sexo na 
sociedade, fazendo com que essa visão sobre a mulher seja des-
mistificada e dando oportunidades às mulheres para dividirem os 
mesmos espaços profissionais e pessoais com os homens, apesar 

de ainda haver uma grande desproporção e divisão de poderes que 
favorecem mais aos homens, discriminando, por sua vez, o sexo fe-
minino.

Mas quando se trata a questão de gênero na sociedade não 
podemos relacionar somente ao sexo feminino ou masculino, pois 
atualmente abrange também outras formas culturais de construção 
de sexualidade humana, vistos muitas vezes com desprezo e com 
atitudes discriminatórias na sociedade e, mesmo, na escola, como 
os homossexuais, um grupo que, assim como as mulheres, sofreram 
e continuam sofrendo discriminações ao longo dos séculos e, tem 
sofrido com os estigmas, estereótipos e preconceitos.

É preciso desconstruir os preconceitos e estereótipos em ter-
mos de diferença sexual, possibilitando a inclusão de todas as pes-
soas, sejam elas do sexo feminino ou masculino e, considerando as 
múltiplas formas em que estes podem se desdobrar, pois a diferen-
ça na orientação sexual e nas formas como as diferenças de gêne-
ro se estabelecem, não justificam a exclusão. É preciso enxergar o 
mundo presente nas relações humanas e aceitar que a diversidade 
baseada na igualdade e na diferença é possível.

A escola precisa levar a reflexão sobre as diferenças e precon-
ceitos de gênero, buscando sensibilizar a todos os envolvidos na 
educação para as situações que produzem preconceitos e resultam 
em desigualdades, muito presentes no cotidiano escolar, onde mui-
tas vezes preponderam falas ou situações diversas de distinção de 
sexo entre os alunos. É preciso ter consciência que o enaltecimento 
da diferença de gênero traz aspectos negativos, desconsiderando 
muitas vezes o direito, a habilidade e a capacidade de cada pessoa.

De acordo com Vianna e Ridenti (1998, p. 102)
“O ambiente escolar pode reproduzir imagens negativas e 

preconceituosas, por exemplo, quando professores relacionam o 
rendimento de suas alunas ao bom comportamento, ou quando as 
tratam como esforçadas e quase nunca como potencialmente bri-
lhantes, capazes de ousadia e lideranças. O mesmo pode ocorrer 
com os alunos quando estes não correspondem a um modelo mas-
culino predeterminado.”

A escola, como bem aponta o material pedagógico “Educar 
para a diversidade – um guia para professores sobre orientação se-
xual e identidade de gênero”, tem a função de contribuir para o 
fortalecimento da autoestima dos alunos, independente do gêne-
ro, buscando afirmar o respeito pelo outro, bem como o interesse 
pelos sentimentos dos outros, independente das suas diferenças, É 
preciso que cada um reconheça no outro: homem, mulher, homos-
sexual, etc, pessoas com necessidades, interesses, sentimentos... e 
que estas possuem seu valor na sociedade e precisam ser valori-
zados e terem os mesmos direitos garantidos a qualquer cidadão.

Diversidades do campo
A escola atende em seu cotidiano, muitos alunos advindos de 

diversos grupos, entre eles, possui os alunos do campo com sua 
cultura e seus valores que precisam ser reconhecidos e valorizados, 
pois são muitas as influências e contribuições trazidas por eles, 
principalmente em relação ao trabalho, a história, o jeito de ser, os 
conhecimentos e experiências, etc.

A LDB 9394/96 (1996), reconhece a diversidade do campo e as 
suas especificidades, estabelecendo as normas para a educação do 
campo em seu artigo 28.

A escola precisa refletir sobre a educação para as pessoas do 
campo, que muitas vezes são obrigados a aceitar e desenvolver seu 
processo educativo dentro de um currículo totalmente urbano, que 
desconhece a realidade e as necessidades do campo.
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Cabe à escola oportunizar essas condições, oferecendo o apoio 
necessário aos alunos em condições sócioeconômicas e culturais 
desfavoráveis, ajudando-os a superar as dificuldades e carências do 
contexto onde vivem, procurando destruir o histórico de exclusão e 
desigualdade do sistema escolar público.

Diversidade indígena
Uma outra diversidade verificada no interior da escola pública, 

que vem sendo muito valorizada atualmente é com relação à edu-
cação escolar indígena. Os indígenas também clamam por proces-
sos educacionais que lhes permitam o acesso aos conhecimentos 
universais, mas que valorize também suas línguas e saberes tradi-
cionais.

A Constituição de 1988 reconheceu o direito dos índios (autóc-
tones) de permanecerem índios e de terem suas tradições e modos 
de vida respeitados. Em seu art. 210 fica assegurado aos povos in-
dígenas o direito de utilizarem suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem buscando transformar a instituição es-
colar em um instrumento de valorização e sistematização de sabe-
res e práticas tradicionais, ao mesmo tempo em que possibilita aos 
índios o acesso aos conhecimentos universais e a valorização dos 
conhecimentos étnicos.

A partir da Constituição de 1988 e mais fortemente na LBB 
9394/96 os indígenas passaram a ser reconhecidos legalmente em 
suas diferenças e peculiaridades. A LDB 9394/96 (1996) estabele-
ce em seu artigo 78, que aos índios devem ser proporcionadas a 
recuperação de suas memórias históricas, a reafirmação de suas 
identidades étnicas e a valorização de suas línguas e ciências. Aos 
índios, suas comunidades e povos devem ser garantidos o acesso 
às informações, conhecimentos técnicos e científicos da sociedade 
nacional e das demais sociedades indígenas e não-índias. O Plano 
Nacional de Educação (2001) estabelece objetivos e metas para o 
desenvolvimento da educação escolar indígena diferenciada, inter-
cultural, bilíngüe e de qualidade. Muitas ações em relação à edu-
cação escolar dos indígenas já foram realizadas, porém ainda se 
percebe um quadro desigual, fragmentado e pouco estruturado de 
oferta e atendimento educacional aos índios.

A diversidade dos povos indígenas precisa ser considerada de 
fato, exigindo iniciativas diferenciadas por serem portadores de tra-
dições culturais específicas. A escolarização dos indígenas precisa 
acontecer a partir do paradigma da especificidade, da diferença, da 
interculturalidade e da valorização da diversidade lingüística desen-
volvendo assim, ações culturais, históricas e lingüísticas.

Os indígenas precisam ser respeitados e incluídos nos sistemas 
de ensino do país, tendo a sua diversidade étnica valorizada e que 
entre os indígenas e não indígenas haja um diálogo tolerante e ver-
dadeiro.

A proposta é por uma educação escolar indígena diferencia-
da, que possibilite a inclusão deste grupo no sistema educacional, 
tendo respeitadas as suas peculiaridades. Por isto, muitos inves-
timentos têm sido realizados com relação a educação escolar dos 
indígenas, principalmente em relação aos professores, capacitando 
professores indígenas que conhecem a realidade, a história e a cul-
tura do seu grupo ao longo de todo o processo histórico brasileiro.

A questão da educação escolar indígena é uma grande evolu-
ção e conquista. Muitas reflexões e muitas ações ainda precisam ser 
desencadeadas com o objetivo de valorização e preservação da cul-
tura indígena, propiciando o reconhecimento dos indígenas como 
sujeitos da história e que a eles devem ser garantidos o acesso aos 
direitos de qualquer cidadão.

A lei preconiza a universalização da educação para todos, ga-
rantindo o direito ao acesso, a permanência e ao sucesso dos alu-
nos. No entanto, a realidade educacional contemporânea coloca a 
escola pública como o palco da diversidade, pois ali se encontram 
alunos de diferentes grupos. A diferença entre os grupos é visível e 
o trabalho pedagógico precisa voltar-se à diferença, oportunizando 
o direito de educação para todos.

Vale destacar que o trabalho com a diversidade está ligado à 
proposta de inclusão, que emerge como um grande desafio para a 
educação, pois, pensar em inclusão pressupõe uma série de fatores, 
principalmente os que dizem respeito aos alunos.

Assim, pensar em inclusão, não é só dirigir o olhar para os 
alunos com necessidades especiais, mas sim, para todos aqueles 
alunos que estão nas salas de aula, que muitas vezes sofrendo pre-
conceitos e discriminações por pertencer a este ou aquele grupo.

Trabalhar com uma proposta de diversidade, propiciando opor-
tunidades de inclusão a todos os alunos na escola, não é uma tarefa 
fácil, uma vez que não se resume apenas na garantia do direito de 
acesso. É preciso que lhes sejam garantidas as condições de perma-
nência e sucesso na escola.

Para que o processo de inclusão ocorra satisfatoriamente é pre-
ciso que haja investimento em educação, senão é um projeto fada-
do ao insucesso, pois a escola precisa oferecer estrutura adequada 
para que ele ocorra. A dura realidade das condições de trabalho e 
os limites da formação profissional, o número elevado de alunos 
por turma, a rede física inadequada, o despreparo para ensinar 
“alunos especiais” ou diferentes são fatores a ser considerados no 
processo de inclusão que garanta a participação de todos os alunos 
e o sucesso, evitando- se assim o alto número de alunos evadidos e 
até os retidos no ano letivo.

É de extrema relevância que a escola, especialmente a pública, 
reconheça as diferenças, valorizando as especificidades e potencia-
lidades de cada um, reconhecendo a importância do ser humano, 
lutando contra os estereótipos, as atitudes de preconceito e discri-
minação em relação aos que são considerados diferentes dentro da 
escola.

É preciso que todos tenham clareza de que sempre vai haver 
diferenças, mas é possível minimizá-las, desde que haja interesse 
em propiciar uma educação de qualidade a todos.

Portanto é preciso haver uma transformação da realidade com 
o objetivo de diminuir a exclusão dos alunos, especiais ou não do 
sistema educacional. É necessário que se proponha ações e medi-
das que visem assegurar os direitos conquistados, a melhoria da 
qualidade da educação, o investimento em uma ampla formação 
dos educadores, a remoção de barreiras físicas e atitudinais, a pre-
visão e provisão de recursos materiais e humanos entre outras pos-
sibilidades.

Como diz Mantoan (2008, p. 20)
“O essencial, na nossa opinião, é que todos os investimen-

tos atuais e futuros da educação brasileira não repitam o passado 
e reconheçam e valorizam as diferenças na escola. Temos de ter 
sempre presente que o nosso problema se concentra em tudo o 
que torna nossas escolas injustas, discriminadoras e excludentes, 
e que, sem solucioná-lo, não conseguiremos o nível de qualidade 
de ensino escolar, que é exigido para se ter uma escola mais que 
especial, onde os alunos tenham o direito de ser (alunos), sendo di-
ferentes.” (grifo nosso). Precisamos ser otimistas e transformar em 
realidade o sonho de uma educação para todos, nos convencendo 
das potencialidades e capacidades dos seres humanos, acreditando 
que, somando nossas diferenças, poderemos provocar mudanças 
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de municipalização do ensino fundamental. Com isso, em alguns 
estudos, tem indicado que a tendência dos municípios brasileiros 
é pela organização de auxílios especiais, sob diferentes denomina-
ções e com estrutura e funcionamento distintos. Cabe registrar que 
há ausência de dados sobre quantas pessoas no Brasil apresentam 
de fato necessidades educacionais especiais. Quanto ao apoio pe-
dagógico oferecido a alguns desses alunos matriculados nas classes 
comuns, não há declaração sobre o tipo de apoio, sua frequência, 
que profissionais prestam esse atendimento e qual sua formação, 
divulgados em publicações oficiais atuais. 

Uma ação que deve marcar as políticas públicas de educação 
é a formação dos profissionais da educação. Nesse sentido Xavier 
(2002) considera que: a construção da competência para respon-
der com qualidade as necessidades educacionais especiais de seus 
alunos em uma escola inclusiva, pela mediação da ética, responde 
a necessidade social e histórica de superação das práticas pedagó-
gicas que discriminam, segregam e excluem, e, ao mesmo tempo, 
configura, na ação educativa, o vetor da transformação social para 
a equidade, a solidariedade, a cidadania. 

Todo plano de formação deve servir para que os professores se 
tornem aptos ao ensino de toda a demanda escolar. Dessa forma, 
seu conhecimento deve ultrapassar a aceitação de que a classe co-
mum é, para os alunos com necessidades educacionais especiais, 
um mero espaço de socialização. 

 “... O primeiro equívoco que pode estar associado a essa idéia 
é o de que alguns vão para a escola para aprender e outros uni-
camente para se socializar. Escola é espaço de aprendizagem para 
todos...”. 

Cabe ressaltar que o conjunto de questionamentos e ideias 
apresentadas nesta obra reflete algumas das inquietações que 
podem resultar da análise das normatizações em vigência para a 
educação brasileira. Essas normatizações, por permitirem, tal como 
estão elaboradas, diferentes desdobramentos na sua implantação, 
indicam a necessidade de ampliarmos o debate e investirmos em 
produções de registros que avaliem o atual perfil das políticas pú-
blicas de atendimentos a alunos com necessidades educacionais 
especiais. Precisamos de mais estudos sobre os impactos das ações 
no âmbito dos sistemas de ensino, e que estes orientem também os 
programas de formação continuada de professores. 

 
Considerações Finais: 
Uma das constatações possíveis neste momento da reflexão 

é que nossas tarefas ainda são inúmeras, mas devemos identificar 
prioridades, denunciar ações reprodutoras de iguais atitudes so-
ciais para com essas pessoas, acompanhar ações do poder público 
em educação, cobrar compromissos firmados pelos governantes 
em suas campanhas eleitorais e em seus planos de governo, além 
de ampliar e sedimentar espaços de participação coletiva e juntar 
forças para resistir e avançar na construção de uma sociedade justa, 
cujos valores humanos predominem sobre os de mercado. 

O que se deve evitar é “...o descompromisso do poder públi-
co com a educação e que a inclusão escolar acabe sendo traduzida 
como mero ingresso de alunos com necessidades educacionais es-
peciais nas classes comuns...”. 

Dois grandes desafios de imediato estão colocados para os sis-
temas de ensino e para a sociedade brasileira:

1- Fazer que os direitos ultrapassem o plano do meramente ins-
tituído legalmente e 

2- Construir respostas educacionais que atendam às necessi-
dades dos alunos. As mudanças a serem implantadas devem ser 
assumidas como parte da responsabilidade tanto da sociedade ci-
vil quanto dos representantes do poder público, já que a educação 
escolar pode propiciar meios que possibilitem transformações na 
busca da melhoria da qualidade de vida da população.

Fonte: MANTOAN, M. T. Egler, PRIETO, R. Gavioli, ARANTES V. 
Amorim (Org.). Inclusão escolar: pontos e contrapontos, 1ed., São 

Paulo: Summus, 2006.

QUESTÕES

1. (PREFEITURA DE SAPUCAÍ DO SUL-RS — SECRETÁRIO ES-
COLAR — FUNDATEC — 2019) Existem gêneros textuais escritos 
que são utilizados na escola e que também são chamados de es-
crituração escolar, são eles:

I. Ata de abertura de ano letivo. 
II. Termo de abertura e encerramento do instrumento (livro) 

de registro de investiduras e exonerações. 
III. Termo de investidura do diretor, vice-diretor e secretário. 
Quais estão corretas? 
(A) Apenas I.
(B) Apenas II.
(C) Apenas III.
(D) Apenas I e II.
(E) I, II e III.
 
2. (PREFEITURA DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO - MG — 

SECRETÁRIO ESCOLAR — IDECAN — 2017) Analise as afirmativas 
acerca dos certificados e diplomas. I. São documentos de conclu-
são de cursos. II. Devem ser preenchidos de acordo com os dados 
da Certidão de Nascimento, Carteira de Identidade (RG) ou Cer-
tidão de Casamento. III. Serão registrados em livro próprio pela 
escola e expedido de acordo com a solicitação do aluno. Está(ão) 
correta(s) a(s) afirmativa(s):

(A) I, II e III.
(B) III, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
 
3. (PREFEITURA DE SÃO ROQUE-SP — SECRETÁRIO ESCOLAR 

— VUNESP — 2020) O documento produzido sem rasura, ao tér-
mino do período letivo, contendo obrigatoriamente: nome da 
instituição, dia, mês e ano da conclusão da série ou etapa; for-
ma de organização do ensino (série, ciclo, turma e turno); níveis 
e modalidades; nome dos alunos por extenso, organizados em 
ordem alfabética, exatamente igual ao registrado no diário de 
classe que por sua vez deve estar conforme a certidão de nasci-
mento ou casamento; rol de disciplinas; resultado final (aprova-
dos, reprovados, afastados por transferência e abandono) com 
assinaturas do diretor e do secretário escolar, recebe o nome de:

(A) Ata de resultados finais
(B) Diário de classe
(C) Ata descritiva
(D) Histórico Escolar
(E) Ata de conselho de classe
 


